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DO  EDITOR. 

^oJtuando  Azemos  inserir  na  Folha  do  Es 
pelho  Num.  23  a  nota  de  17  de  Janeiro  do 
corrente  anno  ,   respeito  ao  Conde  dos  Arcos, 
já   tínhamos   dirigido    ao    Redactor   do  Astro 
da  Lusitânia  os  esclarecimentos  necessários^, 
que  devião   servir   para   a  defeza,    ou  crimi* 
nação  do  mesmo  Conde  ,    em  resposta  ás  Re- 
flexões ,    que   o  Num.  227   daquelle  Periódico 
apresentara.   Estávamos  bem  persuadidos  que 
só  a  verdade ,    a  clareza ,   a  certeza  das  da- 
tas ,    na  simples   exposição   dos  factos  ,    que 
Fazião  sua  responsabilidade   publica  ,   he   que 
se  devia  empregar;   e   que   do  contrario,   o 
•  erro  de  data  ,   a  omissão  do  genuíno  sentido 
em    qualquer    dós   mesmos    factos   forneceria 
^aos  inimigos  ,    os   materiaes    para   a  sua  de- 
cantada accusação  ,  e  suspeitas.  Verificárao-se 
os  nossos  juisos  pela  leitura  do  mesmo  Astro 
Num.  257  ?   publicado   era  Lisboa  na  data  de 
3  de  Outubro  ,    cuja  Folha  apresentou  humá 
refutação,   ou  resposta  ás  Reflexões  pelo  lado, 
que    se  aílegava    de  menos   verídico  ,    e   das 
illações   tiradas  de  principios  pouco  ajustados 
á  verdade ,  e  clareza  dos  factos.  Apressámos 
nova  resposta ,    e  esclarecimentos  áquella  in- 
sidiosa refutação,    não  obstante  a  grave  dis- 
tancia ,    que  nos    separava   do   foco   das  con- 
fnsSes  :    Lemos   depois   no  Diário  das  Cortes 
Num.    177  5    quanto   se  podia  desejar  para   a 
-completa  justificação-  do  accusado ,  e  não  me- 
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nos  provada  a  nullidade ,  e  insufficiencia  d« 
accusação  do  Governo  da  Bahia ;  mas  infeliz- 
mente ainda  restavão  duvidas  ,  e  suspeitas  no 
Congresso ! !  Quando  vimos  nas  Folhas  do 
Portuguez  Constitucional  Regenerado,  de  3 
até  15  de  Novembro  as  Reflexões  ,  e  Docu- 
mentos authentieos  transeriptos  em  defèza 
do  Conde  dos  Arcos  ,  com  tanta  clareza ,  e 
precisão :  quando  soubemos  que  a  mais  es- 
crupulosa Devassa  ,  e  repetidos  depoimentos- 
(le  testemunhas ,  nada  comprovarão  &  suspeita 
conspiração ,  antes  por  taes  depoimentos  se 
ennobreeia  cada  vez  mais  o  franco  procedi- 
mento do  Conde ,  seu  espirito  publico  ,  seu 
zelo  y  e  adhesão  á  Causa  da  Nação,  pasmá- 
vamos de  ver  a  indecisão  do  Congresso !! ! 
He  finalmente  posto  o  Conde  dos  Arcos  era 
sua  plena  liberdade  no  dia  30  de  Novembro 
de  1821.  JVous  les  livrons  tout  entiers  aux re- 
garás du  public,  qui  ne  tarde  guere  a  enfaire 
justice..  Q  Congresso  foi  inteiramente  forçado 
a  esta  ultima  decisão ,  pela  torrente  da  Opi- 
nião Publica,  e  Documentos  authentieos  !  ,: Mas 
ficará  impune  o  aggressor  injusto  .?".  será  uulla 
a  Regeneração  Politica  da  Nação  Portugueza, 
nara  garantir  a  igualdade  de  Direitos  ,  a  sal- 
vaguarda do  Cidadão ,  e  da  sua  Propriedade  ? 
Que  reparação  ?  „ .  .  Nós  esperávamos  pela 
primeira  Embarcação  ,  que  viesse  de  Lisboa, 
a  cópia  da  Sentença  dada  pela  Relação  á 
vista  da  Devassa  remettida  do  Rio  de  Janero  ,.. 
e  he  neste  longo  intervallo  ,  que  apparece  á 
venda  na  loja  de  Paulo  Martin  o  Folheto 
—  Reflexões  Impar ciaes  sobre  as  causas  da  de- 
tenção   do  Illm,  e  Exc,    D,  Marcos  de  JYorQ- 
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nha  •  —  esta  brcchvira   muito  judiciosa  ,    sem 
duvida ,  nas  suas  Reflexões  Philosophieas  ,  c 
de  Direito  ,   apresenta  erros  máximos  nas  da- 
tas  dos  principaes  acontecimentos  do  Kio   de 
Janeiro,  v.g.,  «a  pag .12  lin.  13  diz     o  dia 
=  22  de  Abril  =  devendo    dizer  =  Jo:  =  na 
paff.  14  lin.   35  diz  =20  de  Fevereiro  =  de- 
vendo dizer  =  21  de  Abril:  =  e  finalmente, 
conta ,    que    o  Conde    tivera    a  seu  cargo    a 
Pasta    da  Guerra  ,    o  que  he  erro  grave  ,   e 
q«e  pode  envolver  prova   para  v  celebre  rc- 
crutamento  ,    que  seus  gratuitos  Inimigos   lhe 
attribuiao  ;   traz  outras  passagens ,  e  quarta- 
das  ,  que  parecem  suggeridas  de  propósito  ao 
Illustrado  Defensor,  e  Redactor  das  Reflexee* 
para  trazer  a  menoscabo  a  sua  honrosa  em- 
presa; e  em  huma  palavra,  o  Conde ,  de  quem 
se  trata  (  para  o  que  o  saibão  os  vindouros } , 
he  o  Oitavo  do  seu  Titulo  ,  e  nao  o  Sétimo  ; 
he  o  Tenente  General  Dom  Marcos  de  Noronha 
e  Brito  :  e  para  sermos  coherentes  em  obse- 
quio á  Verdade  ,  e  á  Justiça  fizemos  reimpri- 
mir   o  presente    Folheto    com    as  necessárias 
correcções  ,  e  notas  ,  ajuntando-lhe  em  appen- 
dix    os'  seis  Diplomas  principaes  ,  que  se  ex- 
pedirão pela  sua  Repartição  no  curto  espaço 
de  38  dias  ,  que  tanto  durou  o  seu  Ministério 
junto  de  S.  A.  R.  O  Senhor  Príncipe  Regente, 
e  Perpetuo  Defensor  do  Brasil. 

Rio  de  Janeiro  ,  8  de  Julho  de  1822. 


F.  de  M.  e  & 
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REFLEXÕES  IMPARCIAES. 


\J  S  invariáveis ,  e  eternos  princípios  da  equidade 
natural ,  ou  da  Justiça  ,  que  não  he  mais  que  o  cons- 
tante ,  e  determinado  amor  de  dar  a  cada  hum  o  que  lhe 
pertence ,  exigem ,  e  mandão ,  que  até  ao  Réo  senten- 
ciado se  dê  hum  defensor  que  advogando  a  sua  cauza 
possa  esquivallo  ao  golpe  da  lei,  e  manifestar  (se  for 
possível)  a  sua  innocencia.  Esta  he  a  praxe  commum 
na  Legislação  de  todos  os  Povos  civilisados  ;  e  se  esta 
he  a  determinação  da  Justiça ,  não  se  pode  reputar  hum 
crime  em  hum  Advogado  voluntário,  tanto  mais  bene- 
mérito da  humanidade  quanto  he  mais  livre  da  depen- 
dência ,  do  ódio ,  do  amor ,  e  do  interesse.  Neste  cazo 
estou  eu;  e  ainda  não  vi  inculpar  nem  De  Seze ,  nem 
JLaly  Tollendal  por  tomarem  a  defesa  do  desgraçado 
Luiz  16.°  quando  o  ferro  exterminador  estava  já  pen- 
dente á  sua  cabeça.  Aos  grandes  Réos  arguidos  de  cons-  • 
pirarem  na  morte  d'  EÍRei  D.  Jozé ,  ainda  que  Jul- 
gados ,  camarariamente  se  deo  hum  Procurador  ( Eu- 
sébio Tavares  )  ,  que  dissesse  a  favor  daquelles  desdi- 
tosos. Como  não  concederá  a  Justiça  publica  esta  fa- 
culdade a  respeito  de  hum  homem  ,  cuja  Uberdade, 
e  segurança  individual  se  escuda  com  o  firmíssimo 
propugnáculo  das  solidas  Bazes  da  Constituição  Poli- 
tica da  Monarchia  Portugueza  ?  De  hum  homem  que 
ha  tantos  mezes  soflre  huma  pena  infamante  e  afflictiva , 
detido  em  hum  lôbrego  calabouço  de  huma  Torre,  m— 
commoda  situação  até  nas  mais  apraziveis  estações  do 
anno  !  Tal  he  o  estado  do  Conde  dos  Arcos  ,  que  de- 
pois de  haver  governado  tantas  e  tão  vastas  Províncias  do 
Brazil    com   gerai   approvação ,   e   applauso    dos   Ame- 
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Yicanos ,  e  Europeos ,  não  só  Portuguezes ,  mas  de  di- 
versos Estados  da  Europa,  depois  de  haver  servido  com 
zelo  ,  fidelidade  ,  e  até  verdadeiro  espirito  Constititu- 
cional  (  de  que  produzirei  os  mais  irrefragáveis  tes- 
temunhos )  ©s  mais  altos  cargos  do  Ministério,  vendo 
acabar  pela  nova  ordem  dos  acontecimentos  todas  as 
suas  funcçoes ,  regressa  pacificamente  á  sua  Pátria ,  *  ao 
seio  da  sua  família,  á  fruição  dos  seus  bens,  buscan- 
do o  ócio  que  o  Cidadão  honrado  deve  buscar  depois 
que  consumio  a  melhor  parte  da  sua  existência  no  ser- 
viço da  Pátria ,  sem  outra  recompensa  mais  que  o  intime 
testemunho  da  própria  consciência  de  haver  conforme  aos 
princípios  da  honra  e  da  justiça  dezempenhado  as  suas 
funcçoes ,  e  se  acha  repentinamente  confinado  em  hnma 
rigorosa  prizão,  dado  em  espectáculo  aos  Nacionaes, 
e  aos  Estrangeiros! 

He  este  hum  acontecimento  tão  notável,  que  lhe 
podemos  chamar  único  na  historia  do  Reino,  ainda  que 
nao  seja  novo  vêr  mais  de  hum  Governador  da  índia 
deixar  o  Docél  do  seu  Palácio  em  Goa  para  se  confinar 
com  homenagem  no  Castello  de  S.  Jorge  de  Lisboa - 
mas  deo-se^a  culpa,  e  admittio-se  á  defensa,  a  Lopo 
Vás  de  S.  Paio.  Todo  o  homem  dotado  de  probidade 
e  justiça  natural  deve  entrar  na  indagação  deste  fenóme- 
no era  politica  em  hum  Governo  Livre ,  e  Constitucio- 
nal. A  primeira  voz  que  se  escutou  em  Portugal ,  que 
nos  deo  a  conhecer  o  motivo  poderoso  da  prizão  <fc 
Conde ,  que  não  teve  lugar  em  nenhum  de  tantos  Au- 
licos  verdadeiramente  infamados  na  opinião  publica  e 
quesereputão  fontes  próximas  de  todas  as  desfaças 
da  Nação  foi  o  dito  de  hum  Illustre  Deputado  em  Cor- 
tes =  No  Conde  dos  Arcos  houve  tal  qual  intenção  si- 
nistra ,  mas  isto  mesmo  não  he  claro.  =  Assim '  fallou 
Eff?'  e  justiça  que  o  caractmsa,  o  Illustre 
Deputado ,  porque  se  referia  ao  ambíguo,  e  contraditó- 
rio ofhcio  da  Junta  da  Bahia,  onde  existem  Z    rara- 


*  W°  emb5rclu^do.  Conde  foi  positivamente  ordenado 
a  instancias  dos  Facciosos.  wuenaao 
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%rps  jurados  inimigos  do  Conde,    cuja   época,  vai  datar 
no  fatal  acontecimento   de    1817.    Parece    que  isto    nao 
bastava  para  se  proceder  a  buma  ngorosa  prrzio  contra 
os  expressos   artigos  das  Bases  juradas  da  Constituição. 
Em  nenhum  Código  criminal  do  Universo  npparece  nu- 
ma lei   que  julgue  das  intenções  ,    e  que    lhe  iiijpouha 
penas   merecidas  por  hum  delicto.   Não  ha  hum  tribu- 
nal que  possa  julgar  dos  movimentos  do  coração  huma- 
no ,   e  só -contra  Deos  se  pécca  por  pensamentos ,  por- 
que só  Deos  pôde  presidir  ao  intimo   Tribunal  da  nossa 
consciência.  Com   rasão  se  diz,   que   era  monstruoso  o 
procedimento   da    Inquisição,   esta   mesma    o    conhece© 
íuando  do  Diploma  annual  que  se  nos  lia  era  ©  primeiro 
Domingo   de  Quaresma  mandou  riscar   o  artigo  que  di- 
zia =  Se  sabem  ,  eu  ouvirão  dizer,  que  alguém  sentisse 
mal  do  recto  procedimento    do  Santo  OfTicio.  ==   A  sua 
illimitada  jurisdiecão    não  quiz  chegar  ao  paiz   das  in- 
tenções humanas.  O  sábio  Congresso  não  procederia  com 
a  símples  denuncia  que  fez  o  Illustre  Deputado ,  porque 
seria  huma  quebra  do  seu  verdadeiramente  recto  proce- 
dimento  mandar  procedei'    a  huma  prizão    do  Cidadão 
pelo    simples    annuncio    de  que   houve   huma   intenção 
sinistrai    he   preciso   dizer,    que  as  cauzas   impulsivas 
forão  as   mais  poderosas  ,   e  que   o  cazo  era  tal  ,    que 
por  si  mesmo,  ainda  antes  de  promulgadas,  e  sanccio- 
nadas,   formava    a  excepção    do  artigo  das  Bases,  que 
■faz  inviolável  a  pessoa  do  Cidadão  antes   da  culpa  for- 
mada, isto  he,  antes  da  pronuncia,  que  he  o  primeiro 
resultado  do  summario  judicial.   Isto  me  offerece  o  Diá- 
rio das  Cortes  N.°  181 ,  pag.  2361  : 

'<*  O  Conde  dos  Arcos  foi  mandado  prender  na 
Torre  de  Belém  ,  porque  a  Junta  da  Bahia  o 
H  tinha  denunciado  a  este  Congresso  como  =  Chefe 
„  de  huma  execranda  conspiração  contra  os  in- 
„  teresses  communs  do  Rei ,  e  da  Nação.  =  (  pala- 
vras fbrmaes)  „  As  provas  oíferecidas  pela  Junta 
erão  então  as  cartas ,  que  muitos  dos  seus  mem- 
„  bros  tinhão  recebido.  „ 

Custa  a  crer  que  este  annunciado  obrigasse   a  pri- 
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são 4  não  digo  eu  em  hum  Governo  Constitucional  fun^ 
dado  sobre  os  princípios  mais   Liberaes ,   mas   era   hum 
governo,  não.  so   absoluto,    mas  despótico ,   em   que  o 
omme  de  hum  Tyranno  he  a  suprema  Lei,  e  onde  mui- 
tas vezes  a  oppressão  de  hum  mnocente  se  chamava  Ra- 
zão de  Estado!    Ha   accusaçoes  tão   incoherentes ,    oue 
em  «i  mesmas  trazem  a  sua  refutação,  e  o  mesmo  he  ès- 
eutallas  ,    aue  desprezallas.    O   Rei   e  a   Nação    formão 
a  totalidade  civil ,  os  seus  interesses  são  commirns ,  e  re- 
cíprocos ;    fora  disto  nem    Entes    metafysicos   se   podem 
considerar,  porque  fora    do  —  Todo—    nada  mais  ha, 
O   que  he  contra  o  Rei^  e  contra  a  Nação,  presuppõe 
hum  terceiro,  a  cujo  favor  se  considere, 'e  seja  a  acção, 
intentada.  Pergunta-se,  a  favor   de  quem  era  a  Conspi- 
ração de  que   o  Conde  dos  Arcos  se  accusa  chefe'    Se 
he  contra   o  Rei  então  não  o  quer  nem  absoluto,  nem 
Constitucional ,    nem   dando ,    nem  recebendo    Constitui- 
ções, he    he  contra  a  Nação,  não  a  quer,  nem  vassala, 
nem  independente,  nem  soberana.  Que  quer  este  homem  ! 
Entregalla  a  huma    Potencia  Estrangeira ;  porque   ainda 
que  elle  intentasse  hum  Governo  misto,  o  que  he  inin- 
teligível, neste  cazo  não-  se  podia  conisderar  como  inU 
migo  ^  do    Rei,   nem   mimigo  da    Nação,   porque  huma 
opinião  em  Politica  mio  lie  huma  subversão.  Temos  pob 
numa  accuzaçao  vaga,  e  sobre  objecto  quimérico.  Os  do- 
cumentos a  que  .se  refere  são  cartas  que  alguns  da  Jun- 
ta receberão ,  não  se  safce  donde,  não  se  sabe  de  quenv 
porque  as   não   apresenta.    Cartas  que    não  apparecem í. 
cujos  authores    se  ignorão ,    cujo   contexto  he  absoluta- 
mente   incógnito  ,    podem    aeaso    formar   hum   Processa 
que  obngue  a  prizão  !  O  mais  noviço  aprendiz  dos  prin- 
cípios  da  Jurisprudência  civil  se  espantaria  de  hum  si- 
miHiante  mandado ,  não  havendo  em  Juizo  nem  indícios 
veementíssimos,  nem  vehementes,  que  em  cazo  de  cons- 
piração ainda  independente  de  outras  provas  Legaes  deter- 
minao  a  segurança  do  Réo  accusado.  Com  estes  indícios, 
deckraoa  a  Nação  em  perigo,  até  se  suspende  em   In- 
glaterra o  Acto  de  Habeas  corpus.  Todas  as  reflexões , 
que  se  faça  o  sobre  o  procedimento  da  Junta  da  Bahia, 
movem  a  indignação  ,  porque  nos  dão  indícios  de  huma 
vm^ança   particular,    mal;  intentada,   e  sem  juízo   coa- 
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duzida,  e  que  cobrirá  de  eterna  infâmia '  aquelles  mem*. 
bios  da  Junta  onde  quer  que  se  conhecerem  princípios 
liberaes.  Para  que  he^  dirão  os  homens  espantados, 
proclamar  a  segurança  e  inviolabilidade  individual,  se 
numa  grosseira ,  e  até  plebéa  calumnia.  apode  destruir, 
não  tendo  força  contra  ella  as  Bazes  da  Constituição 
mais  liberal  que  os  homens  intentarão  até  agora ,  e  que 
excede  em  luzes  as  mais  bem  fundadas  das  Democracias 
Gregas  ? 

Eu  não  me  sirvo  das  armas  de  eloquentes  e  falia* 
zes  expressões  para  defender  este  opprimido,  basta  o 
uso,  e  a  lingoagem  da  nua,  e  simples  razão.  Não  he 
preciso  hum  Cicero  para  defender  este  Marcello ,  e  fa- 
zer cahir  das  mãos  do  soberbo  Dictador  Júlio  o  decreto 
que  o  condemnava.  Supponhamos  existentes  estas  cartas 
incógnitas ,  e  lembremo-nos  quê  ellas  são  escritas  por 
individues  do  Rio  de  Janeiro ,  que  se  ajustarão ,  ou 
conspirarão  nesta  aceusação  por  cartas  missivas ,  que 
he  de  presumir  que  conterião  outros  negócios  até  mer- 
eantiz  ,  porque  sé  assim  não  fora,  podião  os  indivíduos 
redigir  huma  aceusação  especial ,  e  assignarem  todos  pa- 
ra serem  depois  testemunhas  no  Processo ;  ou  apresen- 
tarem  em  Juizo  documentos  justificativos  da  sua  aceu- 
sação ;  parece  mais  ajustado  á  razão  ,  e  á  prudência, 
que  estas  cartas  se  mandassem  em  direitura  a  Lisboa 
aonde  se  dirigia  o  Conde  dos  Arcos ,  e  onde  ha  luima 
Authoridade  Suprema,  e  Legislativa  nas  Cortes,  hum 
Poder  Executivo  no  Rei ,  e  hum  poder  Judiciário ,  que 
decide  os  cazos  na  conformidade  das  Leis  ou  já  exis- 
tentes no  Código  <la  Monarquia ,  ou  emanadas  recente- 
mente do  Supremo  Poder  Legislativo  !  Que  supremacia 
conhecem  na  Junta  da  Bahia  os  habitantes  do  Rio  de 
*  Janeiro,  onde  ha  hum  Governo,  ou  deixado  pelo  Rei, 
ou  formado  depois  ,  para  lhe  dirigirem  por  cartas ,  não  á 
Junta  collectivamente ,  mas  a  alguns  dos  seus  membros 
( são  dois  )  a  aceusação  contra  o  Conde  dos  Arcos , 
que  se  dirigia  Livre  a  Lisboa  ?  Não  seria  mais  seguro 
que  do  Rio  de  Janeiro  fosse  remettido  prezo  com  os 
documentos  justificativos  do  execrando  crime  de  Cons- 
pirador !  Venha  solto  parte  do  caminho ,  e  liuma  au- 
thoridade   intermédia    decrete  a  prizão    deste    Cidadão,,' 

'       b  2 
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porque  apparecêrãa  alguma*  cartas  que  o  accuzãò,  e  nâV 
se  mostrem  nem  se  remettão  estas  cartas !  Saia  livre  do 
Rio  de  Janeiro ,.  mas  accuse-se  á  Bailia,  porque  hade 
por  lá  passar,  e  não  se  accuse  a  Portugal  para  onde 
vai  com  parte  da  sua  familias  residir  no  centro  da  sua 
casa  ,  Pela  Futilidade  dos  documentos  ou-  antes  insuficiên- 
cia porque  decreta  a  Junta  da  Bahia  huma  prizão  ar- 
bitraria,  e  não  motivada,  vemos  hum  acto  do  mais  es- 
candaloso Despotismo  em  quem  acaba  de  jurar,  e  pro- 
clamar os  princípios  Còrtstitucionaesi  Se  os  membros  ac- 
susadores,  tivessem  hum?  Assessor  com  huma  pequena 
tintura  dè  Jurisprudência ,  nao  decretavao  a  prizão  de 
hum  Réo  transeunte ,  munido  de  hum  Passaporte  Legal, 
e  que  se  dirigia  onde  existe  hum  Supremo  Congresso- 
legislativo. 

Declara  o  Omcio  da  Junta  da  Bahia  que  o  Conde 
dòs     Arcos*   he    chefe    de   huma    execranda    conspira- 
ção.   =  Esta   palavra   — Chefe —   que    adoptámos    dós- 
Francezes,    quer  dizer    em  nossa  maternal    Eingoagem 
■ — Cabeça  — ,  e  subentende    a  idéa   de  corpo,     e  este 
corpo  quer  dizer  a  compaginaçao   dè  diversos  membros  r 
como  costumamos  chamar»  Chefe  da  força  armada  o  que 
commanda  hum  Corpo,  de  tropas  cujos  membros  são  os- 
Soldados.    He  muito  essencial    esta  que   parece  imperti- 
nente   definição   da  palavra.    Se  o^  Conde    dòs  Arcos  he 
Chefe    dè   huma  Conspiração,,  quer    isto   dizer    que   ha 
membros  r  que  formem  o  corpo    conspirante  de  quem  c 
Conde  dòs  Arcos  he  cabeça,  porque  cabeça  sem  corpo, 
e  corpo   sem  cabeça,,  he   o  mesmo   que  coisa    sem   pés 
nem    cabeça  y   ou  coisa    nenhuma  ,.    e   portanto   tem    o 
Conde  dòs  Arcos  corréos,  e  cúmplices;  quem  sao  elles  ? 
Para  maquinar  contra  o  Rei ,  e  contra  a  Nação  sempre 
fce  preciso  mais  de  lium  homem ,  sempre  he  preciso  hu- 
ma força  equipolente  á  do  Rei-,  e  dà  Nação.   Existia  o 
Conde   dos  Arco»  já  fora  dos   multiplicados    Governos, 
que  tão  bem  desempenhara ;  poderia  então  sublevar  hu- 
ma  Província  dependente    de   seus  acenos  ,   e  onde  era 
idolatrado,  como  vemos  por  testemunhas ,  e  monumentos 
públicos,  e  até  perpetuados  pela  estampa  entre  Nações 
estrangeiras,   e   muito   atreitas   a  louvarem  só  o  que  os 
seus   fazem;   podia   contagiar   outras   Proviaciasj   podia* 
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com  o  exemplo,    c  com   a  ptftt»^   seduzir    Os  Povos 
r^oWirar  com    segurança.    Existia  o  Conde  dos  Arcos 
o 5  do  ministério,*  onde  teve    a   repartição  importante, 
de   Neoocios  do  Brazil  c  dos  estrangeiros,  onde  podia- 
Sm  os  talentos  de  que  he  dotado,   è  cora   o  seu  abu- 
so, ou   com  forças  domesticas,  ou   est.anhas  tanstornar 
a  ordem  do   Governo  estabelecido ,  e  nada  disto  tez ;  a 
sua  vida  militar,  politica,  governativa,  e  ministerial  he 
inculpada,  e  inculparavel ,  e  só  quando  as   circunstancias 
o   reduzem     ao    estado    de    simples    particular,   sern  in- 
fluencia publica ,  sem  a  preponderância  de  hum  partido 
sen,    recursos  próprios,   ou   estrangeiro^    na  companhia 
de  huma  filha  innocente  ,  regressa  a  sua  Patna  entre  as 
testemunhas     occulares    da  tripulação    de  hnm    Correio 
marítimo,  he  Chefe  de  huma  execranda  Cettsptraçao , 
porque  disto  dão  indicio  eavtas  particulares  ,  qnenao  ap- 
arecem ,    nem    se    produzem  !  !  í    Ninguém   lhe    ouve 
huma  palavra,  que  dê  a  conhecer  a  intenção  que  traz, 
e   he    eondemnado!    Huma    conspiração    suppoe    indiví- 
duos, e  muitas  combinações  entre  estes  indivíduos ,  e  a 
vista  disto  he  preciso  confessarmos  huma  de  duas  coisas, 
ou  que   o  Conde  dos    Areos  he  hum    innocente  calrnn- 
niado  ,  ou  que  he  o  mais  solemne   mentecapto  do  nosso 
reculo     Quem   affirmará  o    segundo*  membro    desta  dis- 
iunctiva  ?   Será  a  Junta  da  Bahia  o  Areópago  de  Athe- 
nas,  serão   os  seus    membros    os  severos,   e  implacáveis' 
EToros,  que  queirno  exercitar  algum  acto  de  Ostracismo 
em  atam  insto  Aristides?  Deixemo-nos  destas  eloquentes 
imposnnas',  o  quadro  chronologico  da  vida  pubhca  des- 
te  homem  mostrará   a  sua  inculpabilidade.   O  publico  (ha 
hum     publico    que     não    he    illustrado )    tem  mterpre- 
tvado,     ou   traduzido    a    conspiração    eaecr^ría   desta, 
maneira,  maneira  que  arranca  hum  rizo  amargo  a  todo 
o  homem    pensador.   Entre  o  Conde  aos    Arcos ,_  e  Luiz 
do  Rego  havia  hnm  plano  concertado  de  subversão  ;  dei- 
xou   o  Conde   des   Arcos     no    Rio    a  força   armada  na 
.na  dependência,  e  interesses  ;  esta  em  hum  tempo  dado 
devia  marchar,  para   se  reunir  em  ponto  também  daoo 
á  íbrea  armada  que  Luiz    do    Rego   devia    destacar   de 
Pernambuco,  cahirem   simultaneamente    sobre «a  ■  Batna  a 
dissolverem   o    Governo  estabelecido,   e  proclamarem  a 
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independência  do  BrazH.  Menos  destampados'  são  os  pro« 
jectos  aeB.  Quichote,  que  estas  Romanescas  ideias  dos 
0 jiosos  ae  Lisboa ,  ou  dos  accuzadores  da  Bahia. 

,&m   que   inãos  deixou    o  Conde   dos  Arcos  ou    no 
mm  ,    ou    na    Baina    depositado    o    proSegúimento     da 
wa    execranda    conspiração ,    pois    navega,    com  Es* 
toico     mdifferentismo  ,     do     Brazil    parada    Europa, 
tiozendo  comigo  sua  filha,  por  certo  não  implicada  na 
conspiração    de   indeterminado  objecto.  Busquem-se     in- 
qmrao-,se  os  colaboradores'  na  grande  obra;  porque  por 
certo  elle   não  pôde  ser  só,  ou  obrar  como  Deos  obra, 
isto  he,   independente   de  toda  a  força    estranha.    A    ac- 
cusaçao   foi    de    tanta   consequência  ,    que    a   Junta  da 
Bahia  nunca  mais   se  lembrou    delia,    e  encaminhando- 
se     comoeiia  úr4,   o  conspirador  á  subversão  do  Rei, 
e  da    JNaçao,    nao    proseguio    no     descobrimento     dos 
cúmplices ,  nem  na  aprehensão  de  seus  planos ,  e  corres- 
pondencias.  Bem  disse  o  judicioso ,  e  lllnstre  Deputado, 
que  nem   a   mesma  sinistra    intenção    de    que    o    Conde 
dos  Arcos  era  recusado  tinha  clareza,  oue   quer  dizer 
nenhum    grão  de    probabilidade    sobre    epie   se    podesse 
prudentemente  sentenciar.  Não  he  possível  descobrir  in- 
teresse  algum  particular   no    Conde   dos   Arcos  na  inde- 
pendência   do  Brazil ,    salvo  se  por    huma    marcha  con- 
tradictona  elle   quizesse  a  t.tal   ruina    daquelle   Reino  , 
onde  se  oinge ,  e  onde,  suppostos  os  princípios  da  i<mal- 
dade  Constitucional ,  tinha  que   perder.  Se  elle  he  Chefe 
<i&  ^ecranda     Conspiração ,  lã  seria    Celiefe   dos  Inde- 
pendentes ,  e  fie  melhor  ser  primeiro   n'huma  Aldéa  que 

0  segundo  era  Koma ,  conforme  a  politica  do  Conquis- 
tador das  -Guinas,  e  Tyrarmo  de  Roma.  Se  cartas  que 
nao  appareçem  condemnão ,  ou  desacreditão  o  Conde 
oos  Arcos,  porque  o  não  justificão  perante  a  mesma 
Junta  os  papeis  públicos  impressos  debaixo  de  seus 
olhos ,  a  que  podemos  chamar  as  suas  ministeriaes 
Uazetas  ?  Hnm  pouco  de  attenção  a  huma  arte  bem 
necesana,  qual  he  a  da  verificação  das  datas,  bastaria 
ao  nosso  sábio  ,  e  magestoso  Congresso  Nacional ,  para 
decretar  aliberdade  do  Conde  dos  Arcos,  conhecer  a  pn- 

1  ía!"nin;a  de  seus  inimigos  ,  os  dois  membros  da  Junta 
ua  Bahia ,    a  ponto  de  os  mandar   traduzir   ante   o  Tri- 


hunal  da  Opwúão   publica,  e  alii     mavcallcs  cem  o  fer- 
rete da  iniamia. 

Começou  o  Conde  dos  Arcos  a  exercer  as  funções 
de  Ministro  de  Estado  do  Principe  alii  deixado  Regente 
desde  o  dia  2(i  de  Abril,  o  este  Ministério  efrmcro,  aca- 
bou pela -violenta  catástrofe,  ou  revolução-  de  5  de  Ju- 
nho ,  *  em  que  pela  creação  de  huma  J unta  Provisória-, 
que  arbitraria,  e  inconstitucionalmente  se  constituio  le- 
gislativa,, bcou  o  Principe  Regente  cOm  o  poder  exe- 
cutivo, e  sanecionativo  das  Leis  emanadas-  da  mesma 
Junia  ,  e  o  Conde  dos  Arcos,  ficou  pura,  e  swrnples-men^ 
te ,  o  Conde  dos  Arcos ;  e  não  havendo  íuhçao ,  que 
o  prendesse  ao  BraziL,  como  ímm  particular-,  munido' 
de  Passaporte ,  regressa  para  este  Reino  em  Navio  Por- 
tuguez  e  com  aqiiella  trauquillidade,  e  segurança  que 
costuma  dar  ao  Varão  Justo  a  sua  própria  consciência. 
Chega  o  Conde  dos  Arcos  á  Bahia  no  dia  20  de  Junho, 
onde  as  noticias  do  Rio  pelos  papeis  públicos  chegavão 
a  14  de  Maio  nenhuma  aceusação  apparece  contra  elle, 
e  seu  ministério.  Chegão  com  elle ,  pois  vinhão  no  mes- 
mo Navio,  noticias  do  Rio  até  3  de  Junho,  2  dias 
antes  da  data  da  Revolução ,  apparece  no  dia  21  o 
Semanário  cívico  N.  17,  e  na  l.a  oolumna  ,  §  III.  dá 
conta  do  estado  do  Rio  ainda  no  governo  do  Principe  r 
o  Ministério  do  Conde  dos  Arcos  ,  e  não  se  encontrão 
mais  do  que  louvores  ;  oiçamos  o  principie  do  \.-,  e  de- 
cida a  imparcialidade   sem  prevenções;  — 

„  8.  A.  Real  o  Principe  Regente  tem  feito  gran- 
„  des  reformas  económicas  no  Paço  :  de  dia,  e 
„  noite  encontra-se  pelas  Oí-rieinas  para  animallas , 
„  e  creio  que  em  breve  tempo   só   usará  das  manu- 


*  Dirigida,  a  salvar  a  vida  dos  revoltozos  a  quem 
a  Commissão  dos  Ministros  devia  julgar  ,  e  não  as  moedas 
de  oiro  destribuidas  Constitucionalmente  pela  Diviz;  o 
Auxiliadora;  e  pareceo  indispençavel  deportar  o  Conde 
dos  Arcos,  tirando  a  esperança  de  se  reunirem  por  en- 
tão as  Províncias  do  BraziL,  v  melhor  se  estabelecei'  a 
ílezordenu 


[IO]' 

,5  facturas  nad®naes  em  toda  a  sua  caza.  Tera  cx* 
„  tingnido  alguns  tributos  j  . .  Na  sua  Audiência  vão 
„  homens  de  vestia,  e  descalços;  por  que  diz  que 
3,  todos   são  Cidadãos.  ,,.... 

Estas  noticias  são  extrahidas  de  cartas,  e  dos  pa- 
peis públicos  do  Rio,  e  sendo,  como  deve  ser,  huma 
execranda  Conspiração ,  o  cazo  mais  estrondoso  que 
possa  acontecer  em  hum  Reino ;  Paiz ,  ou  Provinda , 
nenhuma  destas  cartas,  nenhum  destes  papeis  vindos  do 
Rio  com  tao  recente  data  falia  nesta  execranda  Conspi- 
ração,  e  no  seu  Chefe,  que  não  vinha  escondido;  por 
que  não  se  dá  por  certo  hum  Passaporte  a  hum  Cons- 
pirador ;  só  faik-rO  deste  horroroso  crime  ,  cartas  que 
sião  apparecem  t  !  !  Mais  conhecida  deyia  ser  no  líio 
■a  conspiração ,  que  na  Bahia ;  e  se  as  Tropas  do  Rio 
se  devia©  unir  ás  de  Pernambuco,  para  que  deixa  õ 
Conde  dos  Arcos  o  Rio ,  por  que  não  vem  com  elías 
«ncontrar~se  com  o  seu  corroo  Luiz  do  Rego  no  seu 
ponto  de  reunião  ?  Envergonho-ine  de  usar  do  raciocí- 
nio dialéctico  sobre  simiihaníes  puerilidades!  Que  obje- 
cto ,  que  fim  tem  esta  conspiração.  Sane  o  Conde  dos 
Arcos  do  Ri©  depois  da  insurreição  do  dia  5  feita  pela  Tro- 
pa ;  com  que  Tropa  contava  depois  o  Conde  ?  Digamos 
o  que  á  primeira  intuição  se  oíferece  ao  discurso  do 
homem  mais  hebetado.  O  apparecirnenio  do  Conde  dos 
Arcos  na  Bahia  despertou  em  dois  indivíduos  da  Junta 
o  ressentimento  depositado  no  coração  destes  dois  ho- 
mens ofFendiclos  pelos  acontecimentos  de  1817 :  lança- 
rão ,  com  vileza ,  mão  deste  incidente  para  a  vingança  , 
executada  cora  tanta  precipitação,  que  não  duvidarão 
mentir  á  face  do  universo ,  dizendo  em  seu  Officio-que 
o  Conde  dos  Arcos  vinha  em  custodia  d©  Rio  de  Janeiro ; 
esta  ordem  de  guardar  o  Conde  devia  estar  por  escrito 
na  mão  do  Commandante  do  Brigue  Treze  de  Maio,  e  es- 
te a  devia  apresentar  cá  ,  e  lá.  t,  por  quem  era  assignada 
esta  ordem  ?  Pelo  Príncipe  Regente  a  quem  a  execranda 
conspiração  fosse  denunciada  ?  Não ,  porque  o  Príncipe 
Regente  lhe  dá  a  licença  para  vir.  e  lhe  manda  passar 
©  Passaporte.  Pela  Junta  Provisória  do  Rio  ?  Tamberri 
não,  porque  o  Conde  sahio  a  10  de   Junho,  e  a  Junta 
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tomecou  a  exercer  as  suas  funções  governativas ,  e  legis- 
tativâs  no  dia  20 ,  e  não  podia  mandar  antes  de  come- 
çar a  mandar.  Esta  monstruosa  incoherencia  ,  ou  ante* 
manifesta  perfídia  saltou  por  si  mesma  aos  olhos  dos 
Senhores  Deputados  «a  commissão  ad  hoc  :  julgarão 
que  era  preciso  palliat,  ou  encobrir  tão  violenta  agressão 
contra  a  té  publica,  dizendo  no  $.  7.  do  seu  voto 
=  "  Bem  se  vc  que  foi  pura  equivocação  de  quem 
escreveo    «    Ofticio.  „  =  ;. 

E  os  Senhores  que  o  assignárão  não  o  lerão  ?  Se  o  le- 
rão e  virão  a  mentira ,  são  culpados  em  a  deixarem  passar, 
porque  o  caracter,  e  até  a  idéa  de  hum  Officio  (  e  de 
Governo  a  Governo  )  exclue  toda  a  mentira ;  e  se  o  não 
lerão  lie  hum  crime  de  ommissão   muito   escandalozo ,  e 

reprehensivel Equivocação    de   quem    escreveo  o 

Offício  ?  Isto  lie  querer  abuzar  da  propriedade ,  e  rigoro* 
sa  significação  das  palavras !  Equivocação  só  a  pôde 
haver  nos  sugeitos  porque  se  eoilfundem ,  e  nas  exépres- 
*Ões  porque  se  parecem,  mas  em  hiim  facto,  e  único  > 
não  pode  haver  equivocação.  Pôr  huma  palavra  por  ou- 
tra, pode  ser;  mas  dizer  officialmente  que  hum  homem 
vinha  prezo ,  vindo  solto ,  e  com  Passaporte ,  isto  he 
mentira,  e  mentir  ofticialmente ,  só  se  vio  até  agora  na 
Janta  Provisória  da  Bahia,  pois  dá  por  existente  hum 
tacto  que  não  existe.  Quando  o  Conde  dos  Arcos  che* 
gou  á  Bahia,  vio  que  as  noticias  que  havia  no  dia  14 
naquella  Cidade  relativas  aos  negócios  públicos  do  Rio 
de  Janeiro  chegavão  a  24  de  Maio  ,  e  chegando  o  Con- 
de no  dia  20-,  isto  he  seis  dias  depois  da  publicação 
destas  noticias,  parece  verosímil,  e  coherente ,  que  se 
não  dissimulasse  na  Bahia  o  que  contra  elle  tivesse  acon- 
tecido no  Rio  até  ao  dia  24  de  Maio  em  que  o  mesmo 
Conde  ainda  existia  no  Ministério :  mas  isto  só  constava 
a  dois  membros  da  Junta  por  cartas  particulares  dos 
seus  correspondentes  ,  que  não  mostrão ,  e  he  de  admirar 
que  os  factos  criminosos  do  Conde  dos  Arcos  se  não 
annunciem  em  cartas  missivas  para  a  Bahia  se  não  de- 
pois da  instalação  da  Junta ;  foi  então  que  estes  factos 
tiverão  existência ,  e  notoriedade  !  Todas  as  cartas  que 
conduzip  o  Bergantim  ,  a  bordo  do  qual  vinha  o  Conde , 
lontinhão  louvores  da  Regência  do  Príncipe ,  e  por  con- 

c 


sequencia    natural ,    continhão    a    indirecta    approvação 
do  ministério  do  Conde. 

As  inculpaçoes  contra  este  hnmem  são  da  natureza 
das  que  fazia  o  Lobo  ao  Cordeiro  na  borda  do  regato; 
se  nao  pegão  humas  poderão  pegar  as  outras.  Não 
falta  quem  argua  o  Conde  dos  Arcos  de  ter  cooperado 
para  o  horrível  attentado  da  metralhada,  ou  fuzilaria 
contra  o  Povo  no  dia  21  de  Abril  talvez  que  desta  hor- 
rível inculpado  viva  ignorante  o  mesmo  Conde  porém 
entendao  e  saibao  os  seus  calumniadores ,  e  acirrados 
inimigos ,  que  o  Conde  nessa  época  de  oscilação  terrível 
existia  doente  fora  da  Cidade,  e  ultimamente  na  sua 
Casa  do  Campo  de  Santa  Anna ,  em  a  noite  terrível 
em  que  o  General  C.  F.  de  C.  prometeo  aos  Regenera- 
dores da  Praça  do  Commercio ,  não  levar  Tropas  ao 
lugar  de  suas  conferencias ;  que  descansassem  ,  que 
tudo  estava  nos  Quartéis ,  quando  se  achavao  no  Rocio  !  ! ! 
faltou  á  sua  solemne  palavra,  e  promessa,  pelo  que 
mereceo  a  constante  indignação  do  Povo,  perdendo 
quanto  tinha  ganhado  na  opinião  publica,  rectíssimo 
Iribunal  em  que  nenhum  culpado  he  absolvido  :  eis-aqui 
como  o  Conde  dos  Arcos ,  ignorante  da  catástrofe ,  in- 
lluio   na  metralhada  !  !  ! 

.,  §e  .os_Juizos  de  Deos  são  hum  abysmo ,  os  dos  homens 
nao  deixao  de  o  ser  também,  e  até  (  se  he  possível  ) 
me  parecem  os  destes  mais  insondáveis.  Basta  buma 
accusaçao  vaga  sem  documentos  ostensiveis ,  assentada 
sobre  cartas  ainda  de  menos  credito ,  que  as  anonymas , 
porque  estas  mostrão-se,  e  aquellas  não  apparecem , 
para  condemnar  o  Conde,  presuppondo  desde  já  com 
iram  crime  não  provado ,  huma  excepção  das  Bazes  ; 
e  nacvbasta- para  absolver  o  Conde,  o  authentico  tes- 
temunho dictado  pela  honra,  e  imparcialidade  de  dois 
lllustnssimos  e  respeitáveis  Deputados  ,  o  Senhor  RebeU 
lo,  e  o  Senhor  Brito,  hum  não  favorecido  do  Conde, 
outro  testemunha  ocular  das  suas  funcções  governativas 
pelo  espaço  de  quatorze  annos.  Os  seus  discursos  in- 
seridos no  Diário  das  Cortes  são  daquelle  calor,  força, 
e  eloquência  que  ao  homem  honrado  dieta  a  convicção 
intima  da  verdade  á  vista  da  innocencia  opprimida.  Eu 
nao  sei  que  mais  gráos  de  evidencia  podessem  dar  á  in- 
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culpabilidade  do  Conde  os  documentos  oflèreeidos  pelos 
eeus  mais  Íntimos  amigos,  e  dependentes.  O  voto  do 
integerrimo  Deputado  o  Senhor  Trigeso  corrobora  os 
sentimentos  dos  dois  sábios  que  venho  de  lembrar ,  a 
cuja  vista  o  juizo  mais  prevenido  contra  o  Conde  dos 
Arcos,  decidiria  a  seu  favor. 

Eu  dezejaria  com  afinco   advogar  a  causa  do  Conde 
dos  Arcos  de  viva  voz  diante  de  hum  Povo   reprezentado 
pelos  homens  mais  conspícuos  da  Nação,  quero   dizer, 
diante  do  Augusto  Congresso  ,  e  perguntar ,  se  he  presumi- 
rei que  as  cartas  a  que  se  refere ,  ou  sobre  que  se  funda 
o  Orneio   da  Junta   da  Bahia ,  sejão  remettidas   do  Rio 
<le  Janeiro  ?  Ouviria  dizer   de  todas  as  partes  ,  que  sim. 
Perguntaria  mais  se  a  sua  chegada  á  Bahia   he  anterior 
ao  apparecimento  do   Conde  dos  Arcos ,  ou  se  chegarão 
simultaneamente     com     elle  ?     Se   ellas   são     anteriores, 
«ao   psdem   ser   aceusações    directas,   pois    sabenão   os 
seus   authores,  que  o  Conde  viria   áquella   Cidade,   que 
ainda  que  alli  aportasse   no  cazo  de  vir  para  Portugal , 
não  sendo  colhido  em  fragante  delicto ,   nem   sendo  ho- 
mem suspeito   de  fuga,  porque   apresentava   o  seu  Pas- 
saporte  em  forma    ligitima,   não    poderia  a   Junta   da 
Bahia  exercitar    contra  elle   hum   acto    de  Jurisdicção , 
«  authoridade ;  se  ellas  são  concomitantes  com  o  Conde , 
isto  he ,  vindas  em  o  mesmo   Navio ,  porque  razão ,  ha- 
vendo já  no  Rio  huma  Junta  Provisória ,  que  faz  o  An- 
fitrião   do   Brazil,    porque    se   diz    Legislativa,     o  não 
aceusão  a  esta  mesma  junta  antes  da  sua  partida,  *  para 
que  o  eífeito  do  zelo  patriótico  não  ficasse  contingente  ? 
Parece   coiza   fora  dos   limites    do  sizo    commum  ,    que 
podendo-se   prender  com   facilidade   hum  facinoroso  em 
Lisboa ,  se  lhe  deixe   passar ,  e  se  lhe   passe   hum   Pas- 
saporte para  Coimbra ,  e  se  avize  a  Justiça  de  Santarém 
•para  o  prender  no  cazo  que  elle  por  lá  passe.  Se  a  exe- 
cranda conspiração    do  Conde   dos  Arcos    fosse   desco- 
berta no  Rio  de  Janeiro   hum    dia,    ou  dois    depois  da 

c  2 


*  A  Junta  teve  a  sua  primeira  Sessão  a  vinte  de  Junho, 
eo  Conde  sahio  a  dez  do  referido  mez,  portanto  não  tem 
lugar  a  reflexão.  .    .  • 
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sua    partida,  e  a  Junta    dó  Rio    de  Janeiro    mandasss 

6  í?da  a  í^a'.  °U  P°r   terra>  ou  PQr  mar  l>um  officio 
a  Junta  da  Bahia  para  prender  o  Conde  dos  Arcos  Wo 
que  ahi  chegasse,  e  reraetelk)   prezo  ou  para  o  Rio,  S'i 
.para  Lisboa,  para  ser  processado,  isto  entendo  eu ,  een- 
tendem    todos,    porque   he  a  praxe  commum  em   casos 
idênticos ,  mas  prender  o  Conde  dos  Arcos  na  Bahia  por 
que  dois   membros    da  Junta   dizem   que    tiverão  carta? 
dos  seus    amigos    que    accusão    o- Conde,  e  cartas  que 
nao   apparecem-,  e  que  deviao    vir  appensas   ao  Officio 
como  documentos  justificativos   da  asserção .  e  que   não 
vierao ,  e  fazer-se    desta    aéria  __  noticia    hum    corpo   de 
dehcto  tao  bem  comprovado  que  obrigue  á  prizão  con- 
ira  os.  expressos   artigos   das  Bazes ,  como  já  tenho  re- 
petido    he  cazo    que    levado   ao  conhecimento    de  todos 
os  iribunaes  dos  Povos  civilisados,  nos  cobriria  de  eter- 
na infâmia,,  ou  os  obrigaria  a  dizer  que  ha  motivo  occul- 
to ,   e  tao    poderoso ,    que ,  para    não    ser    manifestado , 
obriga  os  Portuguezes  a  se  exporem    ao  ridiculo,    que, 
se  he  o  peor  golpe  que   se  pode  descarregar  sobre  hum 
individuo,  he  mais  terrivel  ainda  para  huma  Na^ão  toda 
que  apoiada  na  Justiça  tem  dado  passos  tão  agio-antadcs 
para  a  sua  politica  regeneração  ;  e  diiião  todos  °que  por 
semilhantes    procedimentos  se  fez   odiosa  a  todos  os  ho- 
mens ,  e  a  todos    os  séculos    a  Assembléa    Constituinte 
da  Naçao^ranceza  nos  primeiros  passos,  ou  progressos 
da  Revolução.    E  como    pôde  o  sábio  e  Augusto   Con- 
gresso    sustentar    no  meio    da  Europa    a    estabelecida 
opinião    da  sua    inteireza?    Não    he  preciso  o  sacrifício 
de  grandes  victimas   mnocentes,  para   estabelecer   o  seu 
poder;  este  funda-se   já  no   amor,  e  na  approvação    óos 
lovos,  e  nao  no  terror,  sempre   odioso,,  e  nunca  per- 
manente. r 

_  Depois  destas  rasões  incontestáveis,  e  que  só  pode 
ria©  ter  replica  nas  antigas  disposições  da  vontade  ab- 
soluta e  despótica,  existem  já  entre  nós,  e  maiores 
que  toda  a  excepção,  testemunhas  oculares  da  condueta 
politica,  ou  procedimentos  do  Conde  dos  Arcos,  vindas 
do^Rio  ,  e  vindas  da  Bahia  depois  da  ineurial  ,  e  fan- 
tástica, aceu  saca  o ,  011  officio  da.  Junta  :  pedia  a  justiça, 
que,   nao  por  vingança,  se  interrogassem  estas  mesmas 


testemunhas ,  e  se  resolvesse  tão  poderosa  questão"  páfà, 
não  gemer  a  innocencia  opprimida.  Cli.ma-se  de  contí- 
nuo contra  os  arbítrios  ,  e  prolonga  das  detenções  dós 
fóos  ;  culpão-se  os  Magistrados"  de  Déspotas  7  c  com  ra- 
zão ;  i  quanto  poderáõ  agora  retorquir  os  Magistrados 
apontando  para  a  Torre  de  Belém?  Fez  a  Junta  da  Ba- 
hia a  sua  primeira  indicação?  E  prévio  ella  as  suas  ter- 
viveis  consequências?  Cuidou  acazo  em  adiantar  o  Pro- 
cesso para  se  sentenciar  hum  réo  indiciado  de  alta 
traição  Remetto  ulteriores  documentos  que  confirmassem 
a  sua  acuzação  ?  8erião  pouco  illustrados ,  e  capazes"  C3 
Deputados  que  de  lá  vierão  para  o  Augusto  Congresso  \ 
e  toda  a  Nação ,  do  susto  que  deve  necessariamente  cau- 
sar a-  idéa  de  íiuma  execranda  conspiração ,  que  hia 
acabar  de  hum  a  vez  com  os  intere-ses-  communs  do 
Rei,  e  da  Nação?  Hum  Tribunal  que  fosse  jusío,  e 
prudente ,  perante  o  qual  se  desse  esta  demmciação  . 
ainda  acompanhada  de  outros  documentos  de  que  não 
vem  munida  a  vaga  denuncia  da  Bahia ,  firmada  como 
tenho  dito  sobre  cartas  incógnitas,  devia  em '  primeiro 
lugar  fazer-se  a  si  mesma  este  unrco  quesito  :  =  Este 
homem  tem  meios ,  ou  existia  em  circunstancias  de  pro^- 
jectar,  conduzir  e  levar  ao  fim  Inania  similhante  exe- 
cranda conspiração,  que  pressup^Õe  hum  plano  vastíssi- 
mo ,  grandes  forças,  innumeraveis  agentes,  e  cooperado- 
res ?  Onde  estão  estas  forças ,  è  quem  são  estes  innu- 
meraveis agentes  ?  =  E  combinando  depois  a  situação, 
e  as  relações  ,-  internas ,  e  externas  em  que  o  Conde  eS* 
tava,  o  estado  de  fermentação  em  que- está  o  Brazil,  re- 
geitar  como  fantástica ,  quimérica. ,  e  inconsequente  hu- 
nia  similhante  aceusação. 

Mas  o  Conde  dos  Arcos  contava  com  hum  partido 
de  serviz  na  Bahia,  para  com  elles ,  e  como  chefe  ulti- 
mar a  execranda  conspiração  ,  Esta'  he  a  idtima  trin- 
cheira a  que  se  acolhem  os-  vagos-  aecusadores  do  Cotij- 
de  dos  Arcos,  isto  he  de  sua  natureza  tão  fútil,  e 
pueril ,  que  não  merece  huma  reputação.  Serviz  no 
Brazil?  Nem  lá  os  ha,  nem  o  Conde  o  foi.  Poucos 
tempos  passarão ,  c  conhecer-se-ha  qual  he  o  servilisn  o 
no  Brazil.  Na  instalação,  e  nas  attribuiçõens  da  Jun- 
ta Provisória   do  Rio  já   temos   huma   amostra!    Oxalá 


que  com  os  olhos  do  amor  da  ordem  fossem  rio  Augus- 
to Congresso  analysados  os  acontecimentos  do  fatafdift 
5  de  Junho  no    Rio  de  Janeiro!  Isto  lançaria  hum  di- 
luvio  de  luz   sobre  as  disposições  dos  ânimos  dos  nos- 
sos irmãos  da  America,  apertados  de  Norte,  e  Sul  com 
dois  funestos  exemplos.    Se  o    Conde   dos  Arcos  conta- 
va  com  hum  partido   de  servis ,  então  já   se   não  pôde 
accusar  de  execranda   conspiração    contra   o  Rei,   por 
que  os    servis   querem  o  Rei ,  e  Rei   absoluto  ;    não    se 
pode  accusar  de   execranda  eonspiração   contra  a  Na- 
ção ,  porque  servis ,  e  independentes ,    he   hum   absurdo 
que   implica    contradicção ;    logo    a   accusação    he    mal 
fundada,   e   peior  annunciada   no   Orneio   da   Junta   da 
Bahia.    Os   servis  só  podem   ser  accusados    de   inimio-os 
do   Systema  Constitucional ;   g  e  que  podia  fazer  o  Conde 
com  hum  punhado  de  servis  inermes  (  ainda  conceden- 
do que  na  Bahia  os  haja),  quando  a   Tropa,    e  a  to- 
talidade da  população  da  Bahia,  tinha  proclamado  não 
só  Systema  Constitucional,  mas  levantando  huma  Junta 
Provisória  de  governo  Constitucional  ?  Todo  o  apparato 
conspirador  com  que  o   Conde   dos   Arcos    se   apresenta 
na  Bahia ,  he  sua  filha ,  e  o  seu   fato ;  e   devendo  exis- 
tir alguns  d'entre  os  servis    com  quem   se  entendesse   o 
Conde,  e  que  devião  ser   notáveis,    nenhum  se  prende, 
Jienrram  se  acusa  sabendo-se  que   maquinavão    contra   o 
Rei ,  e  contra  a  Nação  !   Ao  menos  devi  É  o  ©brigar-se  a 
confessar  quaes  erão  as  forças  estrangeiras  com  que  con- 
iavao.  Eu  pasmo  de  tanto  absurdo ;  mas  o  servilismo  da 
Bahia   consiste  em  desarmar  atraiçoadamente  hum  Bata- 
lhão (  dizem  )  em  quanto  está  ouvindo  Missa  :  isto  não 
he   o   symptoma  do   servilismo,   he  o    indicio    da  inde- 
pendência. 

Tenho  mostrado  até  aqui  que  das  vao-as ,  e  incohe- 
rentes  accusações  nada  se  pôde  deduzir ,  ou  concluir  con- 
tra o  Conde  dos  Arcos ,  que  mostre  culpada  a  sua  con- 
ducta ,  e  muito  menos  motivada  a  sua  prizão  ;  vejamos 
agora  se  de  seus  procedimentos  no  Ministério  resulta 
ao  menos  hum  ligeiro  indicio  que  deponha  contra  o  seu 
Patriotismo  ,  ou  que  o  descubra  Chefe  de  huma  execran- 
da Conspiração.  Nunca  pôde  ser  ambigua  a  conducta 
de  hum  Ministro  de  Estado j  são  muitos  os  olhos,  que 
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o  observao,  muitas  as  intenções  que  o  julgâo,  e  como 
nem  todos  podem  ser  favorecidos,  e  despachados,  he 
muito  grande  o  numero  dos  descontentes  e  estes  não  são 
vigiadores  só ,  são  rigidos ,  e  importunos  censores  de  to- 
das as  suas  acções.  "A  grande  parte  da  vida  do  Conde 
se  consumio  nos  mais  árduos  Governos  das  mais  notá- 
veis Capitanias  do  Brazil ,  e  a  situação  de  hum  Gover- 
nador he  muito  mais  melindrosa  que  a  de  hum  Minis- 
tro de  Estado,  porque  o  Ministro  pôde  dizer  que  exe- 
cuta o  que  se  lhe  manda ,  o  Governador  determina  por 
si,  e  independente,  e  por  isto  he  responsável  pelas  suas 
acções  diante  do  Tribunal  da  Opinião  publica.  Nos  mo- 
numentos Nacionaes,  nos  papeis  estrangeiros,  nós  não 
veremos  senão  bênçãos  aos  governos  do  Conde  dos  Ar- 
cos. Que  maiores  testemunhos  da  probidade  deste  Gover* 
nador  podia  dar  a  Bahia  ?  Esta  Bahia  donde  agora  dimana 
a  não  merecida  desgraça  do  Conde  ?  Dectetar-lhe-hia 
estatuas  se  a  sua  modéstia  o  consentisse ;  mas  decretou- 
Ihe  a  somma  de  cem  contos  de  reis  como  fundo  de  hum 
vinculo  que  elle  possuisse,  e  os  seus  descendentes.  Es- 
te trofeo  de  honra  levantado  á  sua  perdurável  memoria , 
se  converte  agora  na  horrorosa  inculpação  de  Chefe  de 
huma  conspiração  execranda ,  sem  testemunhos  que  mos- 
trem a  prevaricação  deste  homem.  E  que  espanto  deve 
causar  aos  incemos  habitantes  da  Bahia  bem  intenciona- 
dos ,  justos  e  imparciaes  o  conhecimento  do  estado  do 
mesmo  Governador ,  quando  o  confrontarem  com  o  pro- 
cidimento  havido  com  quarenta  we  dois  réos  detidos  por 
annos  na  cadêa  daquella  Cidade ,  soltos  por  hum  authen- 
tico  perdão ,  que  os  presuppoe  crimonosos ,  remetidos 
de  novo  como  culpados  convencidos  ,  e  pronunciados 
pelo  Governo  de  Pernambnco ,  não  menos  authorisado 
que  o  da  Bahia ,  para  esta  Capital ,  e  postos  em  liberdade 
no  curto  espaço  de  nove  dias  ?  Estes  réos  vinha  o  pro- 
nunciados ,  e  por  isto  obrigados  a  prizão  e  livramento ; 
o  seu  crime  era  de  natureza  gravíssimo ,  e  verdadeira- 
mente destruetivo  do  Governo  Constitucional :  o  Conde 
dos  Arcos  ;  não  vem  pronunciado ,  vem  denunciado ,  e  os 
documentos  desta  denuncia  não  são  devassas  judiciaes,  são, 
dizem  ,  cartas  que  não  apparecem.  Ainda  que  os  "argu- 
mentos negativos  nao  tenhão  a  força  demonstrativa  era 


[  re;í 

£>oa  Dialéctica^  ha  comi  tudo  circunstancias  qne  es  fazem 
-muito  attendiveis. 

-  He  -possível  que  hum  homem,  cuja  longa  carreira 
■politica  em  tantos  Governos  foi  sempre  justa,  e  hon- 
rada ,  merecendo  a  publica  approvaçào  de  naturaes ,  e 
-estrangeiros,  que  empregado,  depois  de  Vice-Rei ,  no 
-Ministério ,  cujas  funções  desempenhara  com  geral  sa- 
tisfação dos  povos,  prevaricasse  repentinamente  sem  fim, 
sem  objecto-,  sem  interesse  individual  ?  Que  segurança 
:*ej3Óde^3rometter ,  e  afiançar  qualquer  Cidadão,  ainda 
depois  de  haver  feito  á  Pátria  ©s  mais  assignalados 
serviços ,  se  carias  particulares ,  cujo  contexto  se  ignore, 
bastarem  para  o  desacreditar  em  publico ,  e  tornar  de 
nenhum  etiéito  a  garantia  que  as  Bazes  da  Constituição 
lhe   promettem  ? 

Nós  -podemos  ajuizar  com  segurança  dos  sentimen* 
tos  do  homem  pelas  suas  acções  ,  quando  estas  são  uni- 
formes -,  invariáveis ,  e  não  nascidas  do  fortuito  concurso 
das  circunstancias;  e  sendo  esta  regra  huma  espécie  de 
critério  da  verdade  >  nós  podemos  julgar  dos  sentimentos 
Constitucionaes  do  Conde  dos  Arcos ,  ou  como  Gover- 
nador, ou  como  Ministro  de  Estado  pelas  suas  acções 
em  que  veremos  sempre  impresso  o  caracter  do  verda- 
deiro Patriotismo.  Se  he  licito  chamar  ao  Tribunal  da 
Justiça  publica ,  e  da  Razão  universal  o  tremendo ,  au- 
gusto ,  e  irrefragavel  testemunho  de  hum  Rei ,  seja 
o  Monarca  o  seu  accusador ;  que  assim  virá  a  ser  o  seu 
Advogado  e  defensor  :  ^liga  elle  mesmo  (  ou  se  publi^- 
caráo  )  quaes  fossem  os  votos ,  e  os  pareceres  do  Conde 
dos  Arcos  no  Conselho  de  Estado  na  mais  tremenda 
crise ,  qual  foi  a  da  noticia  da  revolução  de  24  de  Agos- 
to,  e  15  de  Setembro;  talvez  que  o  seu  fosse  o  pri- 
meiro voto  que  no  Conselho  de  hum  Rei  se  ouvisse 
a  favor  do  Systema  Constitucional !  E  tudo  isto  he  des* 
truido  por  hum  Ofíicio  da  Junta  da  Bahia  feito  com 
tanta  precipitação ,  que  até  vem  manchado  com  a  ma- 
nifesta falsidade  da  prizao  do  Conde;  Officio  de  que 
a  mesma  Junta  não  tem  feito  caso,  pois  emmudeceo 
sobre  este   objecto. 

Se  considerarmos  o  Conde   dos  Arcos  no  Ministério 
depois    do    memorável    dia     26    cie  Abril  >    até    ao   ília 
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terrível  de  5  de  Junho ,  cujas  fataes  consequências  ain- 
da bem  se  não  calcularão ,  e  que  poderáõ  ainda  algum 
dki  (  a  não  haver  prompto  remédio  )  dissolver  a  inte- 
gridade do  Reino-Unido,  veremos  no  Conde  dos  Arcos 
o  verdadeiro  homem  de  Estado ,  e  o  verdadeiro  Patriota. 
Ainda  oscillavão  nas  mãos  do  Príncipe  Herdeiro  da  Co- 
roa as  rédeas  do  Governo  ,  e  já  era  lavrada  pelo  Con- 
de dos  Arcos  a  Proclamação  aos  habitantes  do  BrazsL 
no  verdadeiro  espirito  Constitucional.  Este  documento 
impresso,  assignado  pelo  Príncipe,  he  incógnito  neste 
Reino ,  nelle  estão  desenvolvidos  aquelles  mesmos  princí- 
pios liberaes ,  que  nós  temos  adoptado,  e  se  vão  pra- 
ticando com  conhecida  vantagem  publica.  No  mesmo 
espirito  são  concebidos  os  Decretos  referendados  pelo 
Conde,  de  13  de  Maio,  de  23  de  Maio,  de  19  de  Maio, 
de  21  de  Maio ,  e  todos  os  outros  que  se  publicarão 
no  estreito  circulo  de  38  dias  ,  que  tantos  durou  o  Mi- 
nistério do  mesmo  Conde ,  continuando  assim  a  Regên- 
cia do  Principe  conforme  as  InstrncçÕes  de  22  de  Abril , 
deixadas  por  seu  Augusto  Pai  com  geral  satisfação  do 
Povo,  até  áquelle  memorável  dia  5  de  Junho ,  em  que, 
acabando  pela  revolução  o  Ministério  do  Conde,  ficou 
o  mesmo  Principr  reduzido ,  conforme  as  suas  íòrmaes 
palavras,  transeviptas  nos  papeis  públicos  desta  Capital, 
á  simples  condição  de  Capitão  General  de  huma  das 
Províncias  do  Brazil ,  arrogando-se  a  Junta  do  Rio  cie 
Janeiro  o  poder  Legislativo  que  compete  exclusivamente 
ás  Cortes  Geraes  e  Extraordinárias  da  Nação  Portu- 
gueza. 

Este  he  o  ultimo  Período  da  vida  publica  do  Conde 
dos  Arcos  j  que  tomando  a  prudente  resolução  de  tor- 
nar para  este  Reino ,  conduz  comsigo  sua  filha ,  manda 
embarcar  depois  seu  filho ,  seus  netos  ,  seu  fato  na  Cor>- 
veta  Gentil  Americana ,  e  Galera  Duaue  de  Bragan- 
ça, que  effectivamente  chegarão  a  este  I^eino,  a  primeira 
a  8  de  Setembro ,  a  ■segunda  a  27  cie  Outubro ,  embar- 
cando élle '-.primeiro  no  Bergantim  Treze  de  Maio 
»•.  10  de  Junho   *  para   vir  em  direitura    a  este    Reino , 
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*     Já  dissemos    que  tivera  ordem    para  embarcar 
que  executou  na  manhã  de  6  de  Junho. 
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onde  se  dirigia  o  mesmo  Bergantim  tocando  de  passa- 
gem na  Bahia,  onde  como  Correio  devia  deixar  cart  s, 
e  seguir,  como  seguio ,  sua  viagem,  não  dando  indicio 
algum  o  mesmo  Conde  de  querer  ficar  na  Bahia ,  onde 
era  de  presumir  quizesse  ficar  para  levar  ao  fim  a  an^ 
nunciada  ridícula  conspiração ,  existindo  alli  esse  ima- 
ginário partido  de  servis,  fantásticos  instrumentos  dehumá 
Jiorrorosa  desmembração  do  Reino-Unido.  De  maneira  que 
se  o  Bergantim  ,  ou  por  huma  tempestade ,  ou  por  falta  de 
monção ,  não  podesse  tomar  a  Bahia ,  não  officiava 
a  Junta,  e  os  servis  ficavão  desconsolados  sem  o  appa- 
recimento  do  seu  chefe.  Parece  que  este  motivo  da  pri- 
zão  de  hum  cidadão  ,  não  só  he  huma  aggressão  contra 
os  princípios  de  Justiça,  mas  hum  insulto  feito  aos  homens 
dejuiso,  porque  nada  indigna  tanto  a  razão  humana  co- 
mo o  conhecimento  da  futilidade  dos  motivos  allegados , 
para  grandes,  coizas,  e  de  tanta  ponderação  como  heanão 
merecida  infâmia  de  hum  homem  publico,  e  tão  bene- 
mérito da  Nação   toda. 

Em  quanto  não  apparecer  justificado  contra  o  Con- 
de dos  Arcos  o  grande  motivo  que  faça  a  excepção  dos 
Artigos  das  Bazes ,  parece  muito  conforme  á  boa  razão 
que  ellas  se  não  infrinjao.  Ainda  prescindindo  da  sa- 
grada authoridade  das  Bazes ,  e  da  garantia ,  ou  secura 
fiança  que  ellas  dão  á  liberdade  do  Cidadão ,  quaes°são 
as  Leis  deste  Reino,  ainda  não  abrogadas,  que  mandem 
prender  a  hum  Cidadão  ,  que  livremente  regressa  a  este 
Reino  munido  de  hum  Passaporte  legal ,  porque  a  Jun- 
ta da  Bailia  diz  que  recebera  cartas  que  não  faz  appen- 
sas  ao  seu  Officio,  para  vermos  a  grande  credibilidade 
que  ellas  merecem  ?  Que  atroz ,  e  arbitrário  procedimen- 
to he  o  da  Junta  da  Bahia  !  !  !  Parece  inquisitorial  ! 
Seguro  estava  o  Conde  dos  Arcos  em  Portugal;  hum 
homem  que  sahe  livre  do  Rio  com  hum  documento  jus- 
tificativo^ não  he  suspeito  de  fuga.  Mostre  embora 
a  Junta  da  Bahia  hum  ardente  zelo  pela  segurança  do 
Kemo  Unido,  mas  não  seja  precipitada,  nem  injusta: 
a  mais  feliz  revolução  não 'vale  huma  pinga  de  sangue, 
dizia  hum  Filosofo,  e  menos  vale  huma  injustiça.  Pe- 
las cartas  recebidas  do  Rio  que  aceusavao  o  Conde  , 
promova  no  mesmo  Hio   huma   inquisição,  inquirição, 
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ou  processo  judicial ,  venhão  legalmente  provados  os  cri- 
mes do  Conde,  e  estando,  como  está  a  Bahia,  em  con- 
tacto estreito  com  este  Reino ,  venhiío  estes  Autos ,  ve- 
nha hum  Processo,    sobre  o  qual   a  competente   authori- 
dade  possa  lançar  huma  sentença.  Que  infalibilidade  tem 
a  Junta  da  Bahia   para  declarar   sem   provas   hum   ho- 
mem criminoso ,  e  proceder  á  sua  prisão  ?    E   que  obri- 
gação temos  nós  de  acreditar  a  Junta   da  Bahia   sobre 
a  sua  palavra  ?  A  Junta  mente  quando  diz  que  o  Con- 
de dos  Arcos  era  remettido  em  custodia  para  este  Reino ; 
se  assim  fosse,  que  tinha  a  Bahia  com  isso?  Se  os  pre- 
zos  que  viessem  de  Pernambuco  remettidos  a  este  Reino , 
tocassem  na  Madeira ,  que  tinha  a  Madeira  com  elles  para 
os  mandar  prender  de  novo  ?  Se  a  Junta  mente  n'  huma 
coisa  tiío  essencial ,  por  huma  regra  de  Direito  commum  , 
se  deve  julgar  que  mente  em  tudo  =  Qui  semel  mentitur  , 
in  omnibus  mendacium  dixisse  presumitur.  =  Se  com 
a  Devassa   a  que  o  Governo    Executivo    mandou  proce- 
der ,    se  manifesta  a  innocencia    do  Conde    dos  Arcos , 
que  castigo   se  dará  á  Junta  da  Bahia  ?     O  mesmo    que 
o  Digesto  determina  se  dê  aos  falsos  accusadores  ,  para 
que  se  não  authorise  a  faculdade  de  mentir.  E  que  re- 
paração  se  dará  ao  Conde  dos  Arcos  pela   quebra    que 
sente   na  opinião    publica,  pelos    males    da  prizão    que 
padece ,  pela  infâmia  a  que  ficou  sugeito  ? 

Tenho  concluido  a  justa  defensa  de  hum  oppri- 
mido ,  sem  outro  interesse  mais ,  sem  outro  impulso  ,  que 
não  seja  o  do  amor  da  honra,  e  da  Justiça,  ou  ver- 
dadeiramente o  estimulo  de  hum  Patriotismo  bem  enten- 
dido. No  principio  da  nossa  politica  regeneração ,  de- 
mos ás  Nações  civilisades  da  Europa ,  espantadas  da 
nossa  heróica  resolução  ,  exemplos  de  generosidade ,  de 
inteireza ,  e  de  liberal  Justiça ,  não  nos  manchemos  com 
actos  arbitrários  quando  derrubámos  o  medonho  Collos- 
«o  do  Despotismo. 
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APPENDICE 

DAS  PECAS   JUSTÍFI€ATIVAS, 


HABITANTES  DO  BRASIL. 

_£%^  Obrigação  de  attender  primeiro  que  tudo  ao  inte- 
resse geral  °da  Nação ,  forçou  Meu  Augusto  Pay  a  det- 
xar-vos ,  e  a  encarregar-me  do  Cuidado  sobre  a  publi- 
ca felicidade  do  Brazil ;  até  que  de  Portugal  chegue  a 
Constituição ,  e  a  consolide.  E  julgando  Eu  mui  conve- 
niente nas  presentes  circunstancias,  que  todos  desde  já 
•  conheção,  quaes  sejão  os  objectos  de  administração  em 
geral ,  a  que  especialmente  attenderei ,  não  perco  tem- 
po em  inanis  festar ,  que  o  respeito  austero  ás  Leis  ,  Vigi- 
lância constante  sobre  seus  explicadores ,  guerra  contra 
as  ambages  com  que  ellas  se  dezacreditão  e  enfraquecem  , 
serão  os  objectos  da  Minha  primeira  attenção.  Altamen- 
te agradável  me  será  antecipar  todos  os  benefícios  da 
Constituição ,  que  poderem  ser  conjugáveis  com  a  obe- 
diência das  nossas  Leis.  A  educação  publica ,  que  atual- 
mente  exige  o  mais  apurado  desvelo  do  Governo,  será 
attendida  com  quanta  efficacia  couber  em  Meu  Poder. 
E  porque  em  semelhante  estado  se  achão  a  Agricultura 
e  Commerçio  do  Btazil ,  não  cessarei  de  procurar  quan- 
tas facilidades  poder  ser  a  favor  de  tão  copiozas  fontes 
da  riqueza  da  Nação.  íiçual  attenção  prestarei  ao  interes- 
santíssimo artigo  das  Reformas,  sem  as  quaes  he,  im- 
possível promover  liberalmente  a  publica  prosperidade. 
Habitantes  do  Brazil,  Todas  estas  Intenções  serão  btl- 
dadas  sè  huns  poucos  mal  intencionados  conseguirem 
Sua  funesta  victoria,  persuadindo-vos  de  principios  an- 
-ti-sociaes  destructivos  de    toda   a  Ordem,   e  diametral- 
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mente  contrários;  ao  systema    de  franqueza,,  que  desdfe 
já  principio  a  seguir. 

PRÍNCIPE  REGENTE. 


DECRETOS. 

Em  beneficio  da  Agricultura ,  e  Commercio, 


M 


A  o  tendo  sido  até  agora  entendidas  e  praticadas  com 
a  conveniente  liberalidade  as  Disposições  dos  paragraphos 
6,9,  e  10  do  Alvará  de  25  de  Abril  de  1818:  Hei  por 
bem  Declarar,  que  os  dois  por  cento*  lançados  como  Di- 
reitos de Saliida  nos  géneros  do  Brasil,  a  que  não  está 
imposto  determinado  í-nrbsidio ,  não  sejão  jamais  cobrados 
nos  cazos  de  Commercio  de  Cabotagem  .  ou  de  Porto . 
a  Porto  do  Brasil.'  Hei  outrosim  por  bem  Determinar, 
que  a  Disposição  do  referido  § .  9.  concebida  nas  se- 
guintes palavras  =  As  mereadorias  Portuguezas  em  ge- 
ral, a  que  estava  imposta  a  tarifa  de  pagarem  16  por' 
ténto  de  entrada ,  fieáráõ  de  agora  em  diante  pagando 
15  por  cento  =  tenha  a  sua  perfeita,  e  literal  obser- 
vância :  Ordeno  finalmente,  que  quaesquer  géneros  ,  que 
se  importarem  para  esta  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro, 
depois  de  terem  sido  já  despachados  em  outra  Alfan- 
dega fiquem  d'ora  em  diante  isentos  da  diiTerença ,  que 
possa- resultar  da  Pauta  d'Aífandega  desta  Cidade,  e  a 
que  èstavãò  subjeitos  pelo  mencionado  §.10  no  abono 
que  se,  lhes  iàzia  do  que  havião  já  pago.  O  Conselho 
da  Fazenda  o  tenha  assim  entendido,  e  faça  executar 
com  os  Despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro, em   13  de  Maio  de  1821. 

Com  a  Rubrica  do  PRÍNCIPE  REGENTE. 

Conde  d)s  Arcos. 
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Em  Beneficio    da  Educação  Publica. 

|_  Emlo-Me  sido  presentes  as  Súpplicas  de  vários  Mo- 
radores desta  Cidade,  que  conduzidos  por  sentimentos 
de  caridade,  e  por  zelo  em  beneficio  dos  Orphaos, 
instão  pelo  restabelecimento  do  Seminário  de  Sao  Joa- 
emim  ,  por  não  se  poderem  cabalmente  preenchei-,  pelas 
Disposições  do  Decreto  de  5  de  Janeiro  de  1818,  o» 
louváveis  fins,  que  tiverão  em  vista  seus  pios  Institui- 
dores, e  outros  Bemfeitores  ,  que  o  dotarão  com  lega- 
dos ,  e  esmolas  :  E  não  podendo  deixar  de  merecerem 
a  Minha  Real,  e  Especial  Consideração  reclamações  ta  o 
instas,  e  mui  conformes  aos  desejos,  que  Tenho  de 
'Promover,  e- Auxiliar ,  quanto  íbr  possível,  a  Educa- 
rão da  Mocidade  ,  principalmente  da  classe  daqueljos  , 
que  privados  pela  sua  orphandade  do  abrigo ,  e  cuidado 
paterno ,  ou  por  indigência  lhes  faltão  os  meios  de  ad- 
quirirem a  instrucção  precisa,  para  que  chegados  a 
maioridade  possão  ser  úteis  a  si,  á  igreja,  e  ao  Estado, 
cuja  prosperidade  em  grande  parte  depende  da  IVioral , 
Costumes  ,  e  Instrucção  publica ,  e  particular  de  cada 
hum  dos  seus  Membros:  Sou  Servido  Ordenar  o  se- 
o-uinte:  I. ,  Que  se  restabeleça  aqnelle  Seminário,  na 
ftrraa  em  que  elle  estava  antes  do  mencionado  Decreto 
de  /)  de  Janeiro  de  1818,  desannexando-se  dos  propnos 
da  Coroa  ,  em  que  foi  incorporado  o  edifício  com  suas 
dependências  ;  do  Seminário  de  Sao  José  as  Rendas 
oue  para  alli  passarão  ;  e  dos  Batalhões ,  e  Corpos  da 
Divisão  das  Tropas  de  Portugal,  a  igreja,  e  reverten- 
do tudo  para  o  mesmo  Seminário:  II.,  Que  o  seu  edi- 
fício seja  entregue  a  Joaquim  António  Insuu .  ,  José  Se- 
verino Giesteira  ,  e  mais  Bemfeitores,  para  que  na  qua- 
lidade de  Syndicos  formem  entre  si  huma  Junta,  que 
ficará  encarregada  da  Administração  económica,  e-  r!e 
quaesquer  arranjos  exteriores  do  Seminário  ,  devendo 
publicar  no  fim  de  cada  anno  as  suas  contas  :  IJI.  ,  Que 
o  Cónego  da  Real  Capella  Plácido  Mendes  C  ameno  ,  a 
quem  liei  por  bem  nomear  para  Reitor ,  pelas  provas  g 
que  tem  dado  da  sua  inteligência  7  prudência ,  e  virtu- 
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<des  ,  que  exige  este  importante  Emprego ,  ficando  dís* 
pensado  das  obrigações  do  Coro  da  Real  Capella ,  e  con- 
servando .03  seus  vencimentos  como  se  presente  fosse 
vá  quanto  antes  morar  dentro  da  Casa  do  mesmo  Semi- 
nário, e  me  proponha  na  forma  dos  Estatutos  as  pes- 
soas que  jukjar-  mais  capazes  para  occuparem  os  luga- 
■rea i  de  Vice-Reitor  ,  e  Mestres  de  Graminaúca  Latina,, 
«=  Cantochao.  O  Conde  dos  Arcos  do  Conselho  de  EI- 
Rey  Meu  Senhor,  e  Pay,  Ministro  dos  Negócios  do 
Remo,  e  Estrangeiros ,  o  tenha  asssim  entendido  e  faça 
executar,  sem  embargo  de  quaesquer  disposições  em 
contrario,  expedindo  para  este  effeito  os  Despachos  ne* 
cessarios.  Paço,  em  19  de  Maio  de  ^821. 

£om  a  Rubrica  do  PRÍNCIPE  REGENTE 


Co.nde  dos  Arcos. 


Em  segurança  da  Propriedade. 


§ 


Endo  Imma  das  principaes  Bases  do  Pacto  Socíai 
entre  os  homens  a  segurança  de  seus  bens ;  e  constan- 
do-Me  que  com  horrenda  infracção  do  Sagrado  Direito 
de  Propriedade  se  eommettem  -os  attentadoã  de  tomar- 
se,  á  pretexto  de  necessidades  do  Estado,  e  da  Real 
Fazenda,  efféitos  de  Particulares  contra  a  vontade  destes, 
e  muitas  vezes  para  se  locupletarem  aquelles ,  que  os 
mandão  violentamente  tomar ;  elevando  sua  atrocidade 
*i  ponto  de  negar-se  qualquer  titulo  para  poder  reque- 
rer a  devida  indemnisação  :  Determino ,  que  da  data 
deste  em  diante,  a  ninguém  possa  tomar-se  contra  sua 
vontade  cousa  alguma  de  que  for  Possuidor ,  ou  Pro- 
prietário ,  seja  o  quaesquer  que  forem  as  necessidades  do 
Estado,  sem  que  primeiro  de  commum  accordo  se  ajuste 
o  preço  ,  que  lhe  deve  por  a  Real  Fazenda  ser  pago 
ao  momento  da  entrega;    e  porque. pôde  acontecer  ai- 
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gama  vez  faltem  meios  proporcionados  a  tão  promptos 
pagamentos ,  Ordeno  neste  caso  ,  que  ao  vendedor  se- 
entregue  Titulo  apparelhado  para  em  tempo  competente 
haver  sua  indemnisação  ,  quando  elle  sem  constrangi- 
mento consinta  em  lhe  ser  tirada  a  cousa  necessária  ao 
Estado,  e  acceite  aquelle  modo  de  pagamento.  Os  que 
o  contrario  fizerem  incorrerão  na  pena  do  dobro  do  va- 
lor á  beneficio  dos  oílèndidos.  O  Conde  dos  Arcos  do 
Conselho  de  Sua  Magestade  ,  Ministro ,  e  Secretario 
d'  Estado  dos  Negócios  do  Reino  do  Braz:!  ,  e  Estran- 
geiros o  tenha  assim  entendido,  e  faça  executar  com  os 
Despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
21    de  Maio   de    1821.  ' 

Com  a  Rubrica  do  PRÍNCIPE  REGENTE, 
Conde  dos  Arcos. 


A  bem  da  Caridade  fraternal ,  e  Educação  publica, 

I  Endo  hum  Direito  privilegiado  á  Minha  Real  Pro- 
i  ecção  os  Estabelecimentos  creados  ,  e  fomentados  pela 
Caridade  Christã ,  e  pela  Humanidade  psra  asylo ,  e 
soccorro  da  indigência  :  Hei  por  bem  Conceder  à  Santa 
Caza  da  Misericórdia  desta  Cidade  a  extracção  áe  huina 
Loteria  annual,  do  Capital  de  cento  e  dez  contos  de 
réis,  na  forma  do  Plano,  qne  com  este  baixa  assignado 
pelo  Conde  dos  Arcos  do  Conselho  de  El-Rey  Meu  St- 
nhor  e  Pay ,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios do  Reitóo ,  e  Estrangeiros,  para  do  referido  Ca- 
pital se  deduzirem  doze  por  cento  a  bem  da  creatâo 
dos  Expostos ,  fazendo-se  a  despeza  total  á  custa  da 
mesma  Santa  Caza  ;  devendo  a  Meza  d'ella  entregar 
annualmente  do  produeto  dos  referidos  doze  por  cento , 
quatro  contos  de  réis    á  Junta  dos  Bemfèitores    do  Se- 
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minario  de  S.  Joaquim  para  as  dispesas  deste  Seminá- 
rio ,  e  hum  conto  e  duzentos  mil  réis  ao  Bispo  Capellão 
Mor ,  para  os  applicar  á  beneficio  do  Seminário  Epis- 
copal de  S.  José ,  e  ficando  todos  obrigados  a  dar  .no 
fim  de  cada  anno  contas  publicas  ,  e  impressas  da  ap- 
plicação  destas  quantias.  O  mesmo  Conde  dos  Arcos  o 
tenha  assim  entendido  ,  e  faça  executar  sem  embargo  de 
quaesquer  Ordens  em  contrario  ,  expedindo  para  este 
effeito  os  Despachos  necessários.  Paço ,  em  23  de  Maio 
de  1821. 

Com  a  Rubrica  do  PRÍNCIPE  REGENTE. 
Conde  dos  Arcos. 


A  bem    da  Segurança  Individual. 

\  Endo  que  nem  a  Constituição  da  Monarchia  Por- 
tugueza  em  suas  exposições,  expressas  na  Ordenação 
do  Reino,  nem  mesmo  a  Ley  da  Reformação  da  Jus- 
tiça de  mil  quinhentos  e  oitenta  e  dous  com  todos  os 
outros  Alvarás  ,  Cartas  Regias  ,  e  Decretos  de  Meus 
Auo-ustos  Avós  tem  podido  affirmar  de  hum  modo  inal- 
terável ,  como  he  de  Direito  Natural ,  a  segurança  das 
Pessoas  :  E  constando-Me  que  alguns  Governadores , 
Juizes  Criminaes ,  e  Magistrados  ,  violando  o  sagrado 
Deposito  da  Jurisdicção ,  que  se  lhes  confiou  ,  mandão 
prender  por  mero  arbitrio  ,  e  antes  de  culpa  lormada, 
pretextando  Denuncias  em  Segredo  ,  Suspeitas  Vehe- 
mentes,  e  outros  motivos  horrorosos  áhumauidade  para 
impunemente  conservar  env  masmorras ,  vergados  com  o 
pezo  de  ferros  Homens,  que  se  congregarão  convida- 
dos por  os  bens  que  lhes  offerecêra  a  Instituição  das 
Sociedades  Civis ,  o  primeiro  dos  quaes  he  sem  duvida 
a  Segurança  Individual :  E  sendo  do  Meu  primeiro  De- 
ver ?°e  Desempenho    da  Minha  Palavra  o  Promover  o 
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Mus  austera  respeito  á  Ley  ,  e  antecipar  quanto  ser 
possa  oa  Benefícios  de  hunia  Constituição  Liberal:  Hei 
por  bem  Excitar  por  a  maneira  mais  eflicaz  ,  e  rigo- 
rosa a  observância  da  sobre  mencionada  Legislação,  Am* 
pjiando-a  ,  e  Ordenando  ,  como  por  este  Decreto  Or- 
deno ,  que  desde  a  sua  data  em  diante  nenhuma  Pessoa 
livre  no  Brasil  possa  jamais  ser  preza ,  sem  ordem  por 
escrito  do  Juiz,  ou  Magistrado  criminal  do  Território, 
excepto  somente  "o  cazo  de  flagrante  delicto,  em  que 
qualquer  do  Povo  deve  prender  o  Delinquente.  Ordeno 
em  segundo  lugar  que  nenhum  Juiz ,  ou  Magistrado 
criminal  possa  expedir  ordem  de  prizão ,  sem  preceder 
culpa  formada  por  Inquirição  Summaiia  de  trez  Teste- 
munhas, duas  das  quaes  jurem  contestes  assim  o  facto, 
que  em  Ley  expressa  seja  declarado  culposo ,  como  a 
designação  individual  do  Culpado ;  escrevendo  sempre 
Sentença  interlocutoria  que  o  obrigue  á  prizão,  e  livra- 
mento ,  a  qual  se  guardará  em  segredo  até  que  possa 
veriHcar-se  a  prizão  do  que  assim  tiver  sido  pronunciado 
Delinquente.  Determino  em  terceiro  lugar ,  que  quando 
se  acharem  prezos  os  que  assim  forem  indicados  crimi- 
nosos se  lhes  íàça  immediata ,  e  successivamente  o  Pro- 
cesso ,  que  deve  começar  dentro  de  quarenta  e  oito  ho- 
ras ,  peremptórias  ,  improrogaveis ,  e  contadas  do  mo- 
mento da  prizão ,  principiando-se  sempre  que  possa  ser 
por  a  confrontação  dos  Réos  com  as  Testemunhas,  que 
os  culparão  ,  e  ficando  abertas  ,  e  publicas  todas  as  pro- 
vas ,  que  houverem  para  assim  facilitar  os  meios  de  justa 
dcfeza,  que  a  ninguém  se  devem  difficultar,  ou  tolher, 
exceptuando-se  por  ora  das  Disposições  deste  Paragrafo 
os  cazos  ,  que  provados  merecerem  por  as  Leis  do  Rei- 
no pena  de  morte ,  acerca  dos  quaes  se  procederá  infal- 
ivelmente nos  termos  dos  Paragraphos  primeiro  ,  e  se- 
gundo do  Alvará  de  31  de  Março  de  1742.  Ordeno  em 
quarto  lugar ,  que  em  cazo  nenhum  possa  algfiem  ser 
lançado  em  segredo  ,  ou  masmorra  estreita  ,  escura  ,  ou 
infecta,  pois  que  a  prizão  deve  só  servir  para  guardar 
as  Pessoas  ,  e  numa  para  as  adoecer ,  e  flagelar ;  fican- 
do implicitamente  abolido  para  sempre  o  uso  de  corren- 
tes ,  algemas,  grilhões,  e  outros  quaesquer  ferros ,  inven- 
tados para  martynsar  homens  ainda  não  julgados  a  sof- 


[  30  i 


cm 


•frer  qualquer  psna  afflictiva  por  Sentença  final;  enten, 
-dendo-se  todavia,  que  os  Juizes,  e  Magistrados  Cn- 
minaes  poderão  conservar  por  algum  tempo ,  em  cazos 
gravíssimos  ,  incoimnunicaveis  os  Delinquentes  ,  coin  tanto 
que  seja  em  cazas  arejadas,  e  cornmodas  ,  e  nunca  ma- 
niatados, ou  soíirendo  qualquer  espécie  de  tormento. 
Determino  finalmente  ,  que  a  contravenção  ,  legalmente 
provada,  das  Disposições  do  presente  Decreto  seja  irre- 
missível mente  punida  com  o  perdimento  do  Emprego  , 
e  inabilidade  perpetua  para  qualquer  outro  ,  em  que  iTaja 
exercício  de  Jurisdicção.  O  Conde  dos  Arcos  do  Con- 
selho de  Sua  Magestade,  Ministro,  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  do  Brasil,  e  Estrangeiros  o  tenha 
assim  entendido,  e  faça  executar  com  os  Despachos  ne- 
cessários. Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  23  de  Maio 
de  1821. 

€mn  a  Rubrica  do  PRÍNCIPE  REGENTE. 
Conde  dos  Arcos* 
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